LEI Nº 716,  de 11 de novembro de 2003.

Dispõe sobre a inspeção  sanitária e industrial de produtos de origem animal no Município de Estação, altera as Leis do Plurianual e Diretrizes Orçamentárias, e dá outras providências.




JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:




FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o  SISTEMA MUNICIPAL DE  INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL - SMIS, no Município de Estação, vinculado à Secretaria  Municipal de  Agricultura, Indústria e Comércio, visando assegurar a preservação da saúde pública.

Art. 2º - O Serviço Municipal de  Inspeção Sanitária - SMIS,  atuará no âmbito de sua competência,  de acordo com o que dispõe a Lei Federal nº 7.899/89, a Lei Estadual nº 10.691/96, a legislação sanitária municipal e as normas oriundas desta lei.

Art. 3º - O Município realizará prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem animal comestíveis  e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados,  recebidos, acondicionados, depositados e  em trânsito, que façam comércio municipal. 

Parágrafo Único - O registro no Órgão Municipal competente é condição  indispensável para o funcionamento  dos estabelecimentos industriais ou entrepostos de produtos de origem animal, referidos no  "caput" deste artigo.

Art. 4º - Sem prejuízo  da  responsabilização  civil e penal cabíveis,  a infração apurada em inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal e em sua fiscalização, sujeitará o infrator  às penalidades previstas  no art. 2º, da Lei Federal nº 7.889/89.

Art. 5º - Em caso de  necessidade temporária de excepcional interesse público, o Município poderá contratar, mediante lei específica,  profissionais   para atender a serviços de  inspeção prévia e de fiscalização, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, nos termos do disposto no inc. IX, do art. 37, da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A remuneração dos contratados será estipulada em compatibilidade com o Plano de Classificação de Cargos do Município.

Art. 6º - O Município poderá instituir a cobrança de taxas, em razão  do exercício do poder de polícia decorrente da fiscalização e inspeção sanitária.

Art. 7º -  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão  por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 8º - Ao regulamentar a presente lei, o Poder executivo disporá sobre as condições  higiênico-sanitárias a serem observadas para a aprovação e  funcionamento dos estabelecimentos subordinados  à fiscalização municipal.




Art. 9º - É incluída a meta 09.12 dentro do item 09 do Anexo I da Lei n( 607, de 31 de julho de 2001 (Plano Plurianual), conforme segue:

“09 – Agricultura e Abastecimento

META 09.12 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Situação atual: A Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio necessita implantar a Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal, para proporcionar a fiscalização e funcionamento dos estabelecimentos industriais ou entrepostos de produtos de origem animal existentes no Município.

Objetivo: Implantar programas de inspeção sanitária e industrial no Município, celebrar contratos e convênios diversos para o desenvolvimento destes programas, viabilizando recursos para assegurar a preservação da saúde pública.

Recursos: Próprios, estaduais e federais.”

 


Art. 10 - É incluída a meta 09.12 dentro do item 09 do Anexo I da Lei n( 664, de 12 de agosto de 2002 (LDO 2003), conforme segue:

“09 – Agricultura e Abastecimento

META 09.12 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Objetivo: Implantar programas de inspeção sanitária e industrial no Município, celebrar contratos e convênios diversos para o desenvolvimento destes programas, viabilizando recursos para assegurar a preservação da saúde pública.

Recursos: Próprios, estaduais e federais.”
  


Art. 11 - É incluída a meta 09.11 dentro do item 09 do Anexo I da Lei n( 711, de 14 de outubro de 2003 (LDO 2004), conforme segue:

“09 – Agricultura e Abastecimento

META 09.11 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Objetivo: Implantar programas de inspeção sanitária e industrial no Município, celebrar contratos e convênios diversos para o desenvolvimento destes programas, viabilizando recursos para assegurar a preservação da saúde pública.

Recursos: Próprios, estaduais e federais.”
Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 11 de novembro de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

